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PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR.  SEGURADORA  QUE  APRESENTOU
CONTESTAÇÃO.  DEMONSTRAÇÃO  DA
PRETENSÃO  RESISTIDA.  HIPÓTESE  EM
CONFORMIDADE  COM  PRECEDENTE  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  EXARADO
EM  SEDE  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
REJEIÇÃO DA PREFACIAL. 
 
- Caso a seguradora já tenha apresentado contestação
de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela
resistência à pretensão.

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
NECESSIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  PELA
SEGURADORA  LÍDER.  AFASTAMENTO  DA
QUESTÃO PRÉVIA. 

- Qualquer seguradora que opera no sistema pode ser
acionada  para  pagar  o  valor  da  indenização
correspondente  ao  seguro  obrigatório,  conforme
preconiza a Lei nº 6.194/74, em seu art.7º.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  DPVAT.  DEBILIDADE
PERMANENTE PARCIAL POR ACIDENTE DE
TRÂNSITO.   APLICAÇÃO  DO  PERCENTUAL
PREVISTO  NA  TABELA  ANEXA  À  LEI
11.945/2009.  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM
RESSARCITÓRIO  DE  FORMA



PROPORCIONAL  AO  GRAU    DE
INVALIDEZ.
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EXEGESE DA SÚMULA Nº 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO RECURSAL. 

- O pagamento do seguro DPVAT deve ser realizado com base na
lei vigente à data da ocorrência do evento (Precedentes do Superior
Tribunal de Justiça).

- Súmula 474, STJ: “A indenização do seguro DPVAT, em caso  de
invalidez   parcial   do   beneficiário,   será  paga  de  forma
proporcional ao grau da invalidez.

                      
V I S T O S.

Leandro da Silva Felix ajuizou Ação de Cobrança em face do  Itaú Seguros S/A,
objetivando o recebimento da indenização do seguro obrigatório DPVAT em virtude de acidente de
trânsito ocorrido em 03 de dezembro de 2012, o qual lhe acarretou debilidade permanente. 

A magistrada de primeiro grau julgou procedente, em parte, o pedido postulado na
exordial, para condenar o demandado a pagar ao autor a quantia de R$ 1.687,50 (um mil seiscentos
e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), relativa ao valor devido pela incapacidade parcial do
tornozelo direito, tudo acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação e
correção  monetária,  a  partir  do  evento  danoso,  além  de  custas  processuais  e honorários
advocatícios, os quais arbitrou em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação (fls. 158/159)

Apelação  Cível  manejada  pelo  promovido,  fls.  116/125,  na  qual  alega,
preliminarmente,  a  sua  ilegitimidade  passiva,  haja  vista  a  criação  da  Seguradora  Líder  dos
Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A,  que  a  partir  de  então  passou  a  ser  a  responsável  pelo
pagamento das indenizações, bem como a carência de ação por falta de interesse de agir. 

Ademais, aduz a ausência de nexo de causalidade entre o acidente e a debilidade da
vítima, tendo em vista a inexistência de documentos médicos que comprovem a relação entre o
sinistro e a invalidez, bem como porque as datas do abalroamento, narradas na inicial da ação, no
boletim de ocorrência e na declaração do SAMU estão divergentes. 

Ante o exposto, requer o provimento da irresignação, com a reforma da sentença e
que os honorários não ultrapassem o valor de 15% (quinze por cento), conforme dispõe a lei nº
1060/50. 

Sem contrarrazões, consoante certificado às fls. 142 verso. 

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  opinando  pela
rejeição das preliminares e pelo desprovimento da súplica apelatória  – fls. 153/159. 

 
 É o Relatório.

DECIDO
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DA PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO

Alega a seguradora a carência de ação por falta de interesse de agir, haja vista que o
demandante não ingressou na via administrativa antes de adentrar com a querela judicial. 

Pois  bem,  o Supremo  Tribunal  Federal,  na  mesma  linha  seguida  no  Recurso
Extraordinário nº 631.240, que trata de benefício previdenciário, da relatoria do Ministro Roberto
Barroso, com repercussão geral reconhecida, assentou que a necessidade de prévio requerimento
administrativo também é condição para o acesso ao poder judiciário  nas ações de cobrança de
seguro DPVAT (RE nº 824712).

Vejamos os julgados citados:

Ementa:  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E  INTERESSE  EM
AGIR. 1. A instituição de condições para o regular exercício do direito
de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se
caracterizar  a  presença  de  interesse  em  agir,  é  preciso  haver
necessidade de ir a juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários
depende de requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça
ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS,
ou  se  excedido  o  prazo  legal  para  sua  análise.  É  bem  de  ver,  no
entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com
o  exaurimento  das  vias  administrativas. 3.  A  exigência  de  prévio
requerimento administrativo não deve prevalecer quando o entendimento
da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do
segurado. 4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou
manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o
INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível,
o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo – salvo se depender
da análise  de matéria  de  fato  ainda não levada ao  conhecimento da
Administração  –,  uma  vez  que,  nesses  casos,  a  conduta  do  INSS  já
configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5. Tendo em
vista a prolongada oscilação jurisprudencial  na matéria,  inclusive no
Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se  estabelecer  uma  fórmula  de
transição  para  lidar  com  as  ações  em  curso,  nos  termos  a  seguir
expostos.  6.  Quanto  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do  presente
julgamento  (03.09.2014),  sem  que  tenha  havido  prévio  requerimento
administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte:
(i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a
ausência  de  anterior  pedido  administrativo  não  deverá  implicar  a
extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de
mérito,  está  caracterizado  o  interesse  em  agir  pela  resistência  à
pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii)
ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 7. Nas ações
sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar  entrada  no  pedido
administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de  extinção  do  processo.
Comprovada  a  postulação administrativa,  o  INSS será  intimado a  se
manifestar acerca do pedido em até  90 dias,  prazo dentro do qual  a
Autarquia deverá colher todas as  provas eventualmente necessárias e
proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não
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puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio
requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará  caracterizado  o
interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos acima
– itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise administrativa quanto a judicial
deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada
do requerimento, para todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário
a que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido para
determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá
intimar a autora – que alega ser trabalhadora rural informal – a dar
entrada  no  pedido  administrativo  em 30  dias,  sob  pena  de  extinção.
Comprovada a  postulação administrativa,  o  INSS será  intimado para
que,  em  90  dias,  colha  as  provas  necessárias  e  profira  decisão
administrativa, considerando como data de entrada do requerimento a
data do início da ação, para todos os efeitos legais. O resultado será
comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em
agir.
(STF:  RE  631240,  Relator(a):  Min.  ROBERTO  BARROSO,
Tribunal Pleno, julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014
PUBLIC 10-11-2014) 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. GARANTIA DE ACESSO AO
PODER  JUDICIÁRIO.  EXIGÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  PRÉVIO.
CARACTERIZAÇÃO  DO  INTERESSE  DE  AGIR.  AUSÊNCIA  DE
AFRONTA  AO  ART.  5º,  INC.  XXXV,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO  SEGURO  DPVAT.
REQUERIMENTO  INEXISTENTE  MAS  DESNECESSÁRIO  PORQUE
ATENDIDA  REGRA  DE  TRANSIÇÃO  PELA  CONTESTAÇÃO  DE
MÉRITO DA SEGURADORA (RE 631.240).  AGRAVO REGIMENTAL
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(STF: RE 824712 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda
Turma, julgado em 19/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-105
DIVULG 02-06-2015 PUBLIC 03-06-2015) 

Todavia, chamo a atenção para a existência da regra de transição citada em ambos os
arestos.

Com  efeito,  segundo  o  RE  nº  631.240,  tendo  em  vista  a  prolongada  oscilação
jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se  estabelecer  uma
fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 

Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014),
sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será
observado o seguinte:

(i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de
anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito;
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(ii)  caso  o  INSS  (leia-se  para  o  caso  seguradora)  já  tenha  apresentado
contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão;

(iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas,
observando-se a sistemática a seguir. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação
administrativa,  a parte contrária será intimada a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias,
prazo  dentro  do  qual  a  seguradora  deverá  colher  todas  as  provas  eventualmente  necessárias  e
proferir  decisão.  Se  o  pedido for  acolhido  administrativamente  ou  não  puder  ter  o  seu  mérito
analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará
caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir.

Na espécie, tendo em vista que a ação foi proposta em fevereiro de 2013, marco
anterior  ao  julgamento  do  precedente  paradigma  (03.09.2014),  e  houve  a  apresentação  de
contestação de mérito, resta configurada a pretensão resistida, devendo ser rechaçada a presente
preliminar.

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

A Lei nº 6.194/74, que dispõe sobre o seguro obrigatório de danos pessoais causados
por veículos automotores de via terrestre, prevê em seu art.7º, que: 

“A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, com
seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga
nos  mesmos  valores,  condições  e  prazos  dos  demais  casos  por  um
consórcio  constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.”

Conforme pode se observar, resta clara a legitimidade de qualquer companhia para
figurar passivamente nas lides que envolvem o pagamento do seguro obrigatório.  

Sobre a questão, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO QUE NÃO LOGRA INFIRMAR
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SEGURO
OBRIGATÓRIO. DPVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. LEGITIMIDADE
PASSIVA. SEGURADORA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  N.  211/STJ.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA DO RECURSO ESPECIAL.
1.  Mantém-se  na  íntegra  a  decisão  recorrida  cujos  fundamentos  não
foram infirmados.
2. Qualquer seguradora que opera no sistema pode ser acionada para
pagar o valor  da indenização correspondente  ao seguro obrigatório,
assegurado  o  direito  de  regresso.  Precedentes.  (…)  6.  Agravo
regimental improvido.” (AgRg no Ag 870091 / RJ AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  2007/0030346-6  Relator(a)  Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA  (1123)  Órgão  Julgador  T4  -  QUARTA
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TURMA  Data  do  Julgamento  20/11/2007  Data  da  Publicação/Fonte  DJ
11/02/2008 p. 106). (Grifo nosso)

Por isso, inexiste a obrigatoriedade do autor demandar em face da Seguradora Líder,
tampouco a necessidade de sua inclusão no polo passivo, na condição de litisconsorte.

Assim, deve ser rejeitada a prefacial.

DO MÉRITO

No mérito,  trata-se de  Ação de  Cobrança  de  Seguro  DPVAT em face  da  Nobre
Seguradora do Brasil S/A.

Narra o promovente ter sido vítima de acidente no tráfego em dezembro de 2012,
fato este que lhe causou debilidade permanente a ser apurada mediante perícia técnica. Diante disso,
pugnou pela indenização do seguro obrigatório DPVAT. 

Após  o  regular  trâmite  processual,  sobreveio  sentença  que  julgou  procedente  a
demanda, para condenar o demandado a pagar ao autor a quantia de R$ 1.687,50 (um mil seiscentos
e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), relativa ao valor devido pela incapacidade parcial do
tornozelo direito. 

Em suas  razões,  a  seguradora  alega  a  ausência  de  nexo  de  causalidade  entre  o
acidente  e  o  dano dele  decorrente, tendo  em vista  a  inexistência  de  documentos  médicos  que
comprovem a relação entre o sinistro e a invalidez, bem como porque as datas do abalroamento,
narradas na inicial da ação, no boletim de ocorrência e na declaração do SAMU estão divergentes. 

O argumento, contudo, não comporta acolhida. 

Ora, de fato, percebo que o autor aduziu, na exordial, que o acidente ocorreu em 31
de dezembro de 2011, informando, outrossim, no boletim de ocorrência, a data de 03 de dezembro
do mesmo ano. 

Entretanto, verifico que se trata de um mero erro material, que não tem o condão de
afastar o nexo causal, porquanto o laudo de atendimento hospitalar afirma ter sido o demandante
atendido,  em  virtude  do  alegado  sinistro,  em  03  de  dezembro  de  2011  (fls.  10),  mesmo  dia
corroborado pela declaração do SAMU, às fls. 16. 

Nesse mesmo sentido, entende o Ministério Público, no parecer lançado às fls. 157,
in verbis: 

Tal  arguição,  no  nosso  ponto  de  vista,  não  merece  prosperar,  pois
mesmo que haja a divergência entre a data presente na inicial  e nos
documentos  acostados,  há  nos  autos  acervo  probatório,  inclusive
Ocorrência Policial da CPTRANS de nº 5462/2011 (fls. 13/15), realizada
no dia do sinistro, a qual corrobora com as declarações presentes na
peça exordial, verificando-se que a divergência de data trata-se de mero
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erro de digitação,  não possuindo o condão de interferir  no resultado
prejudicial a parte. Ademais, os documentos exigidos pela lei 6.194/74,
seja  em  sua  redação  original,  seja  após  as  modificações  sofridas,
referem-se  ao  que  deve  ser  apresentado  administrativamente.  Com
relação ao processo judicial,  os  documentos  devem ser  os  suficientes
para o deslinde da questão discutida. Não há razão para exigir mais
documentos quando o autor trouxe aos autos certidão que comprova a
sua entrada em Hospitais, vítima de acidente de trânsito.” 

Portanto, concebo ter restado evidente nos autos o nexo causal entre o abalroamento
e a lesão suportada, a configurar o dever de indenizar.

Assim, é de se consignar que, tratando-se de sinistro ocorrido sob a vigência da Lei nº
6.194/74,  com  a  alteração  dada  pela  Lei  11.482/07,  utiliza-se  como  parâmetros  corretos  de
condenação os valores previstos na novel legislação, dispondo que a indenização a ser paga é de até
R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), para o caso de invalidez permanente ou morte. 

Vejamos o que dispõe o artigo 8º da referida lei:

“Art. 8.º. Os arts. 3.º, 4.º, 5.º e 11 da Lei n.º 6.194, de 19 de dezembro de
1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 3.º – Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2.º
desta  Lei  compreendem  as  indenizações  por  morte,  por  invalidez
permanente,  total  ou parcial,  e  por  despesas de assistência médica e
suplementares,  nos  valores  e  conforme as  regras que se  seguem,  por
pessoa vitimada: 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; 
II  -  até  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais)  -  no  caso  de
invalidez permanente; e 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à
vítima  -  no  caso  de  despesas  de  assistência  médica  e  suplementares
devidamente comprovadas.
§ 1o No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo,
deverão  ser  enquadradas  na  tabela  anexa  a  esta  Lei  as  lesões
diretamente  decorrentes  de  acidente  e  que  não  sejam  suscetíveis  de
amenização  proporcionada  por  qualquer  medida  terapêutica,
classificando-se  a  invalidez  permanente  como  total  ou  parcial,
subdividindo-se  a  invalidez  permanente  parcial  em  completa  e
incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais,
observado o disposto abaixo 
I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda
anatômica  ou  funcional  será  diretamente  enquadrada  em  um  dos
segmentos  orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa,
correspondendo  a  indenização  ao  valor  resultante  da  aplicação  do
percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; 
II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será
efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma
prevista  no  inciso  I  deste  parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à
redução  proporcional  da  indenização  que  corresponderá  a  75%
(setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa, 50%
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(cinquenta por cento) para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco
por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual
de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas residuais.”  (Grifei). 

Acerca da questão, apresento decisão desta Corte de Justiça:

“AGRAVO INTERNO. DPVAT – ACIDENTE DE TRÂNSITO – PERDA
DE DEDO MÍNIMO – INVALIDEZ PERMANENTE – COMPROVAÇÃO
– INDENIZAÇÃO DEVIDA NO VALOR MÁXIMO – APLICAÇÃO DA
LEI VIGENTE À ÉPOCA DO FATO  – INEXISTÊNCIA DE TABELA
MENSURANDO   GRAU  DE  INVALIDEZ  –  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. -  O pagamento do seguro DPVAT deve ser realizado com
base na lei vigente na data da ocorrência do sinistro. Considerando a
gravidade da lesão e tendo em vista a função social do seguro DPVAT,
bem  como  o  reduzido  valor  previsto  na  lei  de  regência,  impõe-se  a
fixação da indenização no valor máximo”.1 (grifou-se)

No tocante à fixação do quantum arbitrado, observe-se que a norma acima previa
uma reparação  de até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), para os casos de invalidez
permanente.

A tabela anexa à Lei nº 11.945/09 dispõe o percentual que deve ser adequado ao
grau da invalidez permanente  constatado através do laudo oficial, para se chegar ao valor
devido pela Seguradora. 

Acerca do tema é a Súmula nº 474, do Tribunal da Cidadania, vejamos:

“A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de  invalidez  parcial  do
beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”

Dito isto, considerando que, nos termos da tabela, a perda completa da mobilidade de
um tornozelo corresponde a 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo estabelecido, bem ainda
levando em consideração que o laudo médico constatou que a debilidade parcial permanente se deu
na proporção de 50% (cinquenta por cento), chega-se a seguinte equação: R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais) X 25% X 50% = R$ 1.687,50  (um mil seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta
centavos),  exatamente  a  quantia  fixada  pela  Magistrada  de base,  de  modo  que a  sentença  não
padece de retoques. 

Por conseguinte,  considerando que o autor decaiu em parte mínima do seu pleito,
mantenho os honorários na forma arbitrada em primeiro grau de jurisdição. 

Com  essas  considerações, REJEITO  AS  PRELIMINARES  ARGUIDAS  E
DESPROVEJO O APELO, mantendo-se a sentença em todos os seus termos. 

Deixo  de  majorar  os  honorários,  tendo  em  vista  que  estes  já  foram fixados  no
patamar máximo de 20% (vinte por cento). 

P.I. Cumpra-se.

1 - TJPB, A.Int 031.2008.000242-6/001, Princesa Isabel, Rel. Des. José Ricardo Porto, DJPB 20/07/2010, pág. 5.
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João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018. 

Des. José Ricardo Porto
     RELATOR
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